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APRESENTAÇÃO

A obra “Demandas Essenciais para o Avanço da Engenharia Sanitária e 
Ambiental” aborda uma série de livros de publicação da Atena Editora, em seu 
II volume, apresenta, em seus 25 capítulos, discussões de diversas abordagens 
acerca da importância da engenharia sanitária e ambiental, tendo como base suas 
demandas essenciais interfaces ao avanço do conhecimento.

Os serviços inerentes ao saneamento são essenciais para a promoção da 
saúde pública, desta forma, a disponibilidade de água em quantidade e qualidade 
adequadas constitui fator de prevenção de doenças, onde a água em quantidade 
insuficiente ou qualidade imprópria para consumo humano poderá ser causadora de 
doenças; observa-se ainda o mesmo quanto à inexistência e pouca efetividade dos 
serviços de esgotamento sanitário, limpeza pública e manejo de resíduos sólidos e 
de drenagem urbana.

Destaca-se ainda que entre os muitos usuários da água, há um setor que 
apresenta a maior interação e interface com o de recursos hídricos, sendo ele o 
setor de saneamento.

O plano de saneamento básico é o instrumento indispensável da política pública 
de saneamento e obrigatório para a contratação ou concessão desses serviços. 
A política e o plano devem ser elaborados pelos municípios individualmente ou 
organizados em consórcio, e essa responsabilidade não pode ser delegada. O 
Plano deve expressar o compromisso coletivo da sociedade em relação à forma de 
construir o saneamento. Deve partir da análise da realidade e traçar os objetivos e 
estratégias para transformá-la positivamente e, assim, definir como cada segmento 
irá se comportar para atingir as metas traçadas.

Dentro deste contexto podemos destacar que o saneamento básico é envolto 
de muita complexidade, na área da engenharia sanitária e ambiental, pois muitas 
vezes é visto a partir dos seus fins, e não exclusivamente dos meios necessários 
para atingir os objetivos almejados. 

Neste contexto, abrem-se diversas opções que necessitam de abordagens 
disciplinares, abrangendo um importante conjunto de áreas de conhecimento, 
desde as ciências humanas até as ciências da saúde, obviamente transitando pelas 
tecnologias e pelas ciências sociais aplicadas. Se o objeto saneamento básico 
encontra-se na interseção entre o ambiente, o ser humano e as técnicas podem 
ser facilmente traçados distintos percursos multidisciplinares, potencialmente 
enriquecedores para a sua compreensão. 

Neste sentido, este livro é dedicado aos trabalhos relacionados a estas diversas 
demandas essenciais do conhecimento da engenharia sanitária e ambiental. 
A importância dos estudos dessa vertente é notada no cerne da produção do 



conhecimento, tendo em vista o volume de artigos publicados. Nota-se também uma 
preocupação dos profissionais de áreas afins em contribuir para o desenvolvimento 
e disseminação do conhecimento.

Os organizadores da Atena Editora agradecem especialmente os autores dos 
diversos capítulos apresentados, parabenizam a dedicação e esforço de cada um, 
os quais viabilizaram a construção dessa obra no viés da temática apresentada.

Por fim, desejamos que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para 
todos que vierem a utilizá-la.

Helenton Carlos da Silva
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AVALIAÇÃO DO LOCAL DE DISPOSIÇÃO FINAL DE 
RESÍDUOS SOLIDOS URBANOS DE GOIANÉSIA-PA 

COM BASE NO ÍNDICE DE QUALIDADE DE ATERRO DE 
RESÍDUOS (IQR)
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RESUMO: O crescimento populacional assim 
como o aumento da demanda de consumo e 
a geração de resíduos sólidos tem se tornado 
um sério problema nos dias atuais. Devido ao 
mau descarte desses resíduos que ocasiona 
transtornos ambientais, sociais e sanitários, 
o presente trabalho tem como objetivo o 

levantamento  e avaliação da área de descarte 
de resíduos sólidos, do município de Goianésia 
do Pará- Pará localizado no sudeste do Pará, a 
292 quilômetros de Belém (Capital), utilizando 
o Índice de qualidade de Resíduo - IQR método 
sugerido pela CETESB (Companhia Ambiental 
do Estado de São Paulo), esse índice objetiva 
a avaliação de áreas que são usadas para a 
disposição final de resíduos, em duas condições: 
adequados e inadequados.  Em visita in loco ao 
município aplicou-se o formulário IQR/CETESB, 
para diagnosticar as principais características 
do local, a infraestrutura implantada e as 
condições de operação. O preenchimento do 
formulário permitiu alcançar um IQR de 1,25, 
mostrando  que  as  condições  da  área  são 
inadequadas para destinação final dos resíduos 
sólidos. O que exprimi a falta de prevenção ou 
minimização dos impactos ambientais gerados.
PALAVRAS-CHAVE: IQR; Gerenciamento de 
Resíduos sólidos; disposição final..

THE PLACE’S EVALUATION OF FINAL 
DISPOSAL WASTE URBAN OF THE 

GOIANÉSIA – PA, ACCORDING TO INDEX 
OF WASTE LANDFILLS QUALITY (IQR)

ABSTRACT: The growth of the population such 
as the growth of the demand by consume and 
solid waste production has become a serious 
problem in these times. Due to the wrong 
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solid waste disposal, which causes environmental, social and health disorders, this 
article aims to data survey and evaluation of the solid waste disposal area of the town 
Goianésia of Pará – southeast of Pará, 181 miles from Belém (capital), using the Index 
of Quality of Residues  – IQR, method suggested by the “Companhia Ambiental do 
Estado de São Paulo – CETESB” (São Paulo State Environmental Company), this 
index aims to evaluate areas that are used for final waste disposal, int two terms: 
adequate and inadequate. On visit in loco to the town the IQR / CETESB form was 
applied to diagnose the main characteristics of the place, the implanted infrastructure 
and the operating conditions. The form’s data allowed to reach an IQR of 1.25, showing 
that those conditions in the area are inadequate for final disposal of solid waste.
KEYWORDS: IQR; Solid Waste Management; final disposal. 

1 | 	INTRODUÇÃO

O crescimento populacional das sociedades, associado ao processo de 
urbanização nos municípios brasileiros, tem provocado diversos problemas 
relacionados à destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos 
urbanos (RSU) (LIMA et al., 2017).

Mesmo com a aprovação do decreto da Lei Federal n° 12.305 de 02 de agosto 
de 2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduo Sólido (PNRS), ainda existe 
de forma comum, em cidades de pequeno e médio porte, a presença de "lixões" e 
aterros controlados como única forma de descarte de resíduos (BRASIL, 2010).

A disposição final de RSU nessas áreas traz consequências gravíssimas ao 
meio ambiente. Segundo Galdino et al. (2015), a disposição final de resíduos sólidos 
em lixões, vazadouros ou a céu aberto é considerado uma técnica inadequada de 
descarga sobre o solo, sem medida de proteção ao meio ambiente, a saúde e a 
segurança.

Neste sentido, algumas medidas têm sido executadas para auxiliar os 
municípios que padecem com essa problemática, a exemplo da metodologia criada 
pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), que calcula o Índice 
de Qualidade de Aterro de Resíduos- IQR, oficializada a partir de 2012 e que agregou 
novos critérios de pontuação e classificação dos locais de destinação de resíduo, 
tais como a análise de vida útil do terreno e a ocorrência de restrições legais ao uso 
do solo (CETESB, 2016).

Neste contexto, este trabalho realizou levantamento de dados e a avaliação 
da área de descarte dos resíduos sólidos urbanos do município de Goianésia do 
Pará, sudeste do Pará, utilizando a ferramenta IQR desenvolvida pela CETESB, 
para apontar se a área de disposição final de RSU está adequada aos padrões 
estabelecidos pela legislação vigente.
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2 | 	REFERENCIAL TEÓRICO

O interesse em manter os resíduos sólidos longe dos aglomerados humanos 
partiu da necessidade de se proteger da manifestação de doenças e de manter 
o ambiente esteticamente agradável. No Brasil a Constituição Federal de 1988 
estabeleceu que o gerenciamento dos serviços públicos de limpeza urbana, de 
interesse local, é de competência municipal.

Nessa perspectiva a NBR 10.004 da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT, 2004) define resíduos sólidos como:

Resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que resultam de atividades de origem 
industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. 
Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento 
de água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de 
poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável 
o seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos de água, ou exijam para 
isso soluções técnica e economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia 
disponível. (ABNT, 2004).

A NBR 10.004 estabelece ainda a classificação dos resíduos, a qual deve 
desenvolver-se com base em cinco critérios de periculosidade:

•	Inflamabilidade;
•	Corrosividade;
•	Reatividade;
•	Toxicidade;
•	Patogenicidade: excluídos os resíduos sólidos domiciliares e aqueles gerados 

em estações de tratamento de esgotos sanitários.
A Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 instituiu a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, dispõe entre outros, sobre as responsabilidades dos geradores e 
do poder público:

❖   A responsabilidade de assegurar o cumprimento da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos fica atribuída ao poder público, o setor empresarial e a coletividade 
além das demais determinações instituídas nesta Lei e em seu regulamento.

❖    O encarregado dos serviços públicos de limpeza urbana e de gestão de 
resíduos sólidos é responsável pela prestação e organização sendo ela direta ou 
indireta dos serviços prestados.

❖     A contração de serviços ligados à logística dos resíduos sólidos não desobriga 
ou livra as pessoas físicas ou jurídicas dos compromissos por possíveis danos que 
vierem a ser provocados pelo mau gerenciamento dos respectivos resíduos ou 
rejeitos.

Nessa perspectiva, sob a édge de melhores condições de vida e redução 
dos impactos ambientais, o gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos torna-



Demandas Essenciais para o Avanço da Engenharia Sanitária e Ambiental 3 Capítulo 4 36

se precursor de medidas estruturantes que envolvem desde a geração até sua 
disposição final.  

Para LEME (1982), os resíduos sólidos exigem um sistema de controle desde 
a geração, acondicionamento na fonte, coleta, transformação, processamento, 
recuperação e disposição final.

A Lei nº 12.305/10, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 
define gerenciamento de resíduos sólidos como sendo:

Conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, 
transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada 
dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de 
acordo com plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano 
de gerenciamento de resíduos sólidos (BRASIL,2010).

Conforme dados da (ABRELPE, 2013), a geração de resíduos sólidos urbanos 
no Brasil em 2013 teve crescimento de 4,1% significando um aumento de 76.387.200 
toneladas Nesse mesmo período a taxa de crescimento populacional no país foi de 
3,7%.

A comparação entre a quantidade de RSU gerada e a coletada em 2013, 
mostrou que diariamente mais de 20.000 toneladas deixaram de ser coletadas no 
país e, por consequência, tiveram destino impróprio.

Segundo a PNRS entende-se por disposição final ambientalmente adequada: 
“a distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando normas operacionais 
específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a 
minimizar os impactos ambientais adversos” (BRASIL, 2010).

As principais disposições finais encontradas para os resíduos sólidos são lixão 
ou vazadouro, aterro controlado e aterro sanitário. O Plano Nacional de Resíduos 
Sólidos define lixão como sendo uma forma inadequada de disposição final de 
resíduos e rejeitos, que consiste na descarga do material no solo sem qualquer 
técnica ou medida de controle (BRASIL, 2012b).

Para D’almeida (2002) aterro controlado caracteriza-se pela disposição dos 
resíduos em local controlado. Estes recebem uma cobertura de solo ao final de cada 
jornada. Os aterros controlados geralmente não possuem impermeabilização de 
base, e sistemas de captação de líquidos percolados ou gases, assim caracterizando 
em uma forma de disposição inadequada.

Segundo a NBR 8.419 (ABNT, 1992):

O aterro sanitário caracteriza-se por uma técnica de disposição de resíduos sólidos 
urbanos no solo, sem gerar danos à saúde pública e à sua segurança, reduzindo 
os impactos ambientais, método este que utiliza os princípios de engenharia 
(impermeabilização do solo, cercamento, ausência de catadores, sistema de 
drenagem de gases, águas pluviais e lixiviado) para manter os resíduos e rejeitos na 
menor área possível e reduzir a volume permissível, cobrindo-o com uma camada 
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de terra na conclusão de cada jornada de trabalho, ou a intervalos menores, se 
necessário.

A gestão de resíduos sólidos exige atitudes que venham minimizar os impactos 
ambientais, econômicos e sociais do crescente volume de resíduos sólidos nas 
áreas urbanas, gestão essa direcionada por meio de resoluções e normas, como 
a resolução 237/97 que trata dos procedimentos e critérios para o licenciamento 
de aterros e a NBR 13896/97 que fi xa as condições mínimas para o funcionamento 
destes locais.

3 |  METODOLOGIA

3.1 Descrição da área de estudo

Essa pesquisa foi realizada nas proximidades do município de Goianésia do 
Pará, localizado a sudeste do Pará, distando 292 quilômetros da capital Belém, às 
margens da rodovia PA - 150. A população total do município é de 30.436 habitantes, 
com área territorial de 7.023,941 Km², limítrofe aos municípios Ipixuna do Pará e 
Paragominas (ao sul), Jacundá e Rondon do Pará (ao norte), Breu Branco (a oeste) 
e Dom Eliseu (a leste) (Figura 1), de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografi a 
e Estatística (IBGE, 2010).

Figura 1: Território de Goianésia do Pará
Fonte: IBGE, 2017
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Segundo a Prefeitura Municipal, Goianésia do Pará tem uma área de disposição 
fi nal dos resíduos sólidos coletados em toda a área urbana, que fi ca 5,190 quilômetros 
(km) da sede. Essa área é denominada de aterro sanitário pela administração 
municipal, localizada a X-708046 (Latitude) e a Y-9570963 (Longitude). O volume 
de resíduo gerado diariamente pela população do município equivale a 74,42 m²/dia, 
chegando a aproximadamente 27,16 m²/ano (dados fornecidos em visita in loco). A 
imagem a seguir indica a área de descarte dos resíduos sólidos do município.

Figura 2: Distância entre o lixão de Goianésia do Pará e a Secretaria de Meio Ambiente do 
Município.

Fonte: SEMMA, Goianésia do Pará. 2018.

3.2 Coleta de dados e determinação do IQR

Neste sentido, este trabalho propôs a avaliação das condições do aterro 
sanitário, por meio de metodologia aplicada pela Companhia Ambiental do Estado 
de São Paulo (CETESB, 2016), que utiliza o Índice de Qualidade de Aterros de 
Resíduos (IQR) para avaliar as condições gerais do sistema de destinação fi nal de 
resíduos sólidos.

Para tanto, a pesquisa foi dividida em três momentos.
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Figura 3: Diagrama dos Momentos.
Fonte: AUTORES, 2018.

O desenvolver da seguinte proposta de estudo se deu com a visita técnica na 
área de disposição fi nal dos resíduos produzidos no município, com o intuído de reunir 
informações a serem processadas a partir da aplicação do questionário padronizado 
(check list), constituído por partes relativas às características locacionais, estruturais 
e operacionais, como está indicado no Inventário Estadual de Resíduos Sólidos 
Urbanos (CETESB, 2016).

O preenchimento do questionário foi realizado no momento da visita ao local, 
consequentemente, possibilitando a coleta de novas informações através de registro 
fotográfi co e pela observação direta do local. Analisando as características da planilha 
de coleta de dados pode-se observar a adequação dos dados nas três etapas da 
planilha, que possuem diversos questionamentos e pontuações. 

Na primeira etapa, há itens e subitens direcionados à avaliação da estrutura de 
apoio, dos aspectos operacionais e da estrutura de proteção ambiental, permitindo-
se, com isso, uma análise efetiva da conservação do solo e da água. Na segunda 
etapa, apresentam-se outras informações que são agrupadas por subitens acerca: 
presença de catadores, queima de resíduos, ocorrência de moscas e de roedores, 
presença de aves e de animais, assim como, o recebimento de resíduos não 
autorizados. Na terceira e última etapa, são enquadradas as características das 
áreas, com subitens sobre: a proximidade de núcleos habitacionais e de corpos 
d’água, a vida útil do aterro e as restrições legais do uso do solo (LIMA. et al 2017).

Possibilitando, assim, uma inspeção técnica sem eventuais conceitos 
subjetivos, cada etapa da planilha possui um subtotal, denominados SUB1, SUB2 e 
SUB3, sendo que a soma dos 3 subtotais atingem um total máximo de 100 pontos. 
Usando-se a equação que determina o IQR e o enquadramento das instalações de 
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destinação final é possível determinar as condições de disposição final dos RSU 
em inadequadas (I), ou adequadas (A). EQ 1: IQR = (SUB1+ SUB2 + SUB3)/10 
(GALDINO, et al 2015).

Dessa forma, se o resultado estiver entre 0,0 a 7,00, a avaliação é considerada 
como inadequada, ao passo que, se o resultado for entre 7,1 a 10,00, às condições 
são adequadas, conforme entendimento adotado pela CETESB (LIMA, P. G. et al 
2017).

4 | 	RESULTADOS E DISCUSSÕES

Diante das informações coletadas, pode-se averiguar que o município de 
Goianésia do Pará detém de um lixão (vazadouro a céu aberto) para o descarte dos 
resíduos gerados pela população. Informações estes cedidas pelo órgão responsável 
pela gestão dos resíduos e as coletadas em visita in loco. A coleta dos resíduos é 
feita diariamente no centro da cidade, semanalmente nos bairros e quinzenalmente 
nas comunidades distantes, sistema esse gerenciado pela prefeitura municipal que 
dispõe de veículos, sendo estes um trator e uma caçamba trucada, e uma equipe 
de limpeza para o recolhimento de forma convencional e a transportação até o local.

No primeiro momento da avaliação foi observado que os resíduos sólidos 
coletados são dispostos em área a céu aberto, tendo em início a percepção do 
descarte de resíduos domésticos, podas e varrição, entulhos e inclusive resíduos 
recicláveis como: papelão, plástico, vidro e pneus. Observando as condições da 
área e respectivamente confrontando com a NBR 13896/97, que trata dos critérios 
para projeto, implantação e operação de aterros não perigosos, foram atribuídas as 
seguintes notas aos subitens dos itens:

-	Estrutura de apoio (SUB 1): Neste item foi percebido que a entrada e toda 
extensão da área do aterro estava desprotegida, figura 4, sem qualquer sistema que 
impeça ou controle o acesso à área. A NBR 13896/97 sugere a aterros de resíduos 
não perigosos a implantação desses sistemas e das sinalizações de perigo junto 
a portaria e cercados, além da importância do cercamento físico ou mesmo visual 
que favorece nos aspectos à vizinhança, ventos dominantes e estética, podendo ser 
cerca viva arbustiva ou arbórea, como mecanismos para manter distantes animais e 
pessoas não autorizadas. Além do mais, as vias de acesso interno se achavam em 
condições inadequadas, como mostra a figura 5, com valores 0 (zero) atribuídos a 
todos estes subitens.

-	Frente de trabalho (SUB 1): Observou-se a adequação deste subitem para 
operação, possuindo dimensões amplas que possibilita a descarga de mais de 
dois caminhões simultaneamente. Por tanto a pontuação atribuída foi 5 (cinco). Os 
resíduos ao chegarem são dispostos diretamente no solo sem eventual separação 
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dos recicláveis. Não é realizada a compactação e nem recobrimento dos resíduos, o 
que ocorre de fato é a simples disposição dos resíduos e amontoamento ao ar livre, 
sendo observado que uma pequena parte da área se encontrava apenas com um 
revolvimento, garantindo assim, pontuação 0 (zero) para estes subitens.

-	Taludes e bermas; Superfície superior (SUB 1): Aterros devem possuir 
estruturas de organização quanto a distribuição ordenada dos resíduos que ali 
são dispostos, denominadas células, as quais são espaços da área reservados 
para o descarte dos resíduos, possuem sistemas de drenagem para a coleta e 
remoção de líquidos percolados. Em seguida, é adicionada a cobertura de terra 
a ser compactada, garantindo, uma proteção vegetal sobre a última camada. Isso 
possibilita inclinações, nomeadas de taludes (imagem 6) e dimensões das células. 
Avaliadas estas condições na área em estudo foi notório suas divergências com o 
estabelecido na NBR 13896/97 obtendo pontuação 0 (zero) a estes subitens.

-	Estrutura de proteção Ambiental (SUB 1): A etapa de estrutura de proteção 
ambiental tem como abrangência o sistema de impermeabilização do solo, que se dá 
por meio de disposições de camadas de materiais artificiais ou naturais, que impeça 
ou reduza substancialmente a infiltração no solo dos líquidos percolados, através da 
massa de resíduo, a drenagem do chorume que deverá ser instalada imediatamente 
acima da impermeabilização, dimensionado de forma a evitar a formação de uma 
lâmina de líquido percolado superior a 30 cm e tratamento do mesmo, drenagem 
de águas pluviais e drenagem de gases. Em visita ao local de descarte avaliou-se 
visualmente a inadequação dos subitens do item de estrutura de proteção ambiental 
(imagem 7a), conforme as definições apresentadas pela NBR13896/97 e em função 
da inconformidade com a norma, foi atribuída a pontuação de 0 (zero) a todos os 
subitens.

-	Outras informações (SUB 2): Este item tem como objetivo levantar 
informações sobre a presença de catadores, queima de resíduos, presença de 
moscas e odores, e estruturas e procedimentos, devido à ausência desses subitens, 
foi atribuída a pontuação 0 (zero). Assim como o levantamento de informações sobre 
o recebimento de resíduo não autorizado e a presença de aves e animais, imagens 
6 e 7b respectivamente, atribuindo assim a nota 4 (quatro) para estes subitens, para 
a classe de resíduos industriais foram observadas uma grande quantidade sendo 
despejada no local sem os devidos procedimentos para o descarte, para esses 
subitens atribui-se a pontuação de 0 (zero).

-	Característica da área (SUB 3): A área observada encontra-se a 5,19 km 
(dado fornecido pela própria Secretaria municipal de meio ambiente - Semma) da 
sede do município, bastante afastada de núcleos habitacionais, impedindo assim o 
transtorno da população com o contato ou proliferação de insetos e odor provocado 
pelo acúmulo dos resíduos, de acordo com as condições previstas por norma. Este 
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subitem foi pontuado com 2 (dois). Outra característica observada foi a presença de 
corpo hídrico superfi cial próximo ao local, contudo verifi cou-se que a distância entre 
ambos está em conformidade com a norma, de aproximadamente 684m (metros), 
pontuando, assim, este subitem com 2 (dois). Quanto à vida útil do local não há 
dados, devido à falta de monitoramento do solo.

           Figura 4: Entrada do aterro.                          Figura 5: Acesso à frente de descarga.

           Fonte: Autores, 2018.                                    Fonte: Autores, 2018

           Figura 6: Taludes e a presença de aves       Figura 7: a) Acúmulo de chorume.

           Fonte: Autores, 2018.                                    b) Resíduos não autorizados        

                                                                                  Fonte: Autores, 2018.

5 |  ANÁLISE DOS RESULTADOS

O aterro sanitário é o método mais adequado de disposição fi nal dos resíduos 
sólidos no solo utilizando princípios de engenharia e normas operacionais especifi cas. 
O índice de cobertura de aterros sanitários no Brasil é pequeno. Aplicando a 
metodologia proposta pela CETESB (2016), a partir de uma perspectiva qualitativa 
e de caráter exploratório foi possível obter um resultado que demonstra as atuais 
condições das instalações de descarte de RSU de Goianésia do Pará.
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Profundidade do Lençol Freático (P) versus Permeabilidade do Solo (K) não 
pôde ser avaliada, visto que os responsáveis pelo aterro de RSU não possuem 
nenhum estudo técnico a respeito do solo da área, que indicaria o tipo de solo, a 
profundidade que se encontra o lençol freático e a capacidade de permeabilidade do 
mesmo. Com a ausência deste dado, fez-se necessário a retirada do seu peso ao 
cálculo do IRQ, o subtotal 1 terá sua somatória dos pesos diminuído seis pontos, que 
representa o peso deste subitem, alterando a pontuação máxima para 104 pontos. 
Remodelando nossa equação para o cálculo:

Nesse sentido, O IQR de 1,25 avaliado em Goianésia do Pará classifi ca a área 
de descarte de RSU desse município como inadequado, o que revela que a área 
não atende de forma satisfatória a maioria dos itens do IQR da CETESB, operando 
em forma de lixão, comprometendo não só o meio ambiente como também a saúde 
das pessoas. Essa é uma realidade comum na região. Em pesquisa realizada por 
Santos e Pinheiro (2017), foi aplicado o IQR da CETESB na área de disposição 
fi nal de resíduos sólidos do município de Tucuruí, distante 86,6 Km de Goianésia 
do Pará, com resultado de 2,13, classifi cando essa área como inadequada para 
descarte de RSU. Por outro lado, a investigação de Alves (2015) mostra que na 
região sul, os municípios de Campo Mourão e Cianorte no estado do Paraná tiveram, 
respectivamente, IQR com índice de 7.1 pontos e de 9,2 pontos, sendo classifi cados 
em condições adequadas de disposição fi nal de RSU.

Os resultados obtidos nesta pesquisa mostram que o avanço na direção 
de melhorias na destinação fi nal de resíduos sólidos é dependente diretamente 
do comprometimento do órgão executivo municipal. Desta forma, fi ca evidente 
que esse município não se diferencia de outras cidades da região norte, onde os 
gestores priorizam apenas a coleta e a limpeza pública, deixando a disposição fi nal 
em segundo plano. Diferente da região sudeste com o melhor índice do país, com 
51,1% dos resíduos destinados de forma adequada, em aterros sanitários. (DIÁRIO 
DE PETRÓPOLIS, 2018).
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6 | 	CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

O método utilizado pela CETESB mostrou-se satisfatório para identificar a área 
utilizada pela prefeitura de Goianésia do Pará. O descarte dos resíduos foi classificado 
como inadequado, com péssimas condições de operação e de infraestrutura para 
proteção dos componentes ambientais. Diante das reais condições da área de 
descarte, o valor 1,25 do IQR só ressalta a necessidade de investimentos em gestão 
de resíduos sólidos nos municípios, desde a coleta até o descarte ambientalmente 
adequado, infelizmente uma realidade comum na região norte.

Uma dificuldade encontrada e percebida em outros trabalhos foi a insuficiência 
de dados por parte da instituição municipal responsável pelo gerenciamento de RSU 
da área. A prática adequada da coleta de dados referentes ao gerenciamento dos 
RSU permite, aos administradores municipais, novas percepções das prioridades, 
direcionando os investimentos públicos aos setores com maiores índices de 
problemáticas.

Uma possível solução para este transtorno vivido por várias cidades do Pará 
seria o consórcio intermunicipal, um auxílio para cidades de pequeno porte que não 
possuem recursos financeiros para a implantação de um aterro sanitário.
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